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Redução de aluguel
é inconstitucional

CÂMARA LEGISLATIVA

Projeto de Lei foi aprovado pela CLDF e segue agora
para sanção. Texto original só falava em comércio.

HYLDA CAVALCANTI
re d acao @ g r u p o j b r.c o m

A Câmara Legislativa do Distri-
to Federal (CLDF) aprovou, na
última quarta-feira (25), um

Projeto de Lei (PL) cujo teor tem tu-
do para levantar muitos debates,
nos próximos dias. Trata-se do PL
1.035/2020, do deputado Roosevelt
Vilela (PSB), que assegura aos loca-
tários de imóveis comerciais e de
edificações usadas como igrejas,
no âmbito do DF, o abatimento
proporcional de valores de alu-
guel, por conta da determinação
de fechamento das atividades co-
merciais, como medida de preven-
ção à Covid-19. A matéria é conside-
rada inconstitucional por especia-
listas em Direito Administrativo e
entidades do setor de habitação, já
que o assunto é mencionado tanto
no atual Código Civil como tam-
bém na Lei do Inquilinato.

O texto determina que o abati-
mento do valor do aluguel passe a
ser proporcional aos dias em que
os comerciantes interromperam
ou cessaram o funcionamento de
seus estabelecimentos por conta
de decretos, leis e determinações
no âmbito distrital. E pode com-
preender período anterior à vigên-
cia das medidas de prevenção ao
Covid-19, mas contanto que a para-

lisação dos serviços também tenha
ocorrido por meio de ato emanado
pelo Poder Público.

6 meses
Ao justificar sua proposição, Vile-

la deixou claro que a lei a ser san-
cionada deverá ter vigência tempo-
rária por um período de seis meses,
com a possibilidade de ser renova-
da por igual período enquanto per-
durar a proliferação da pandemia
provocada pelo novo Coronavírus.

Segundo o deputado, como
além do isolamento social provo-
cado pela pandemia e o fechamen-
to de estabelecimentos diversos, o
país ainda sofre as consequências
de uma das maiores crises econô-
micas, os empreendedores e em-
presários precisam do apoio do Es-
tado e da sociedade, para consegui-
rem manter as atividades e evitar
uma situação sem precedentes no
Distrito Federal.

“O que estamos tentando fazer é
minimizar os impactos negativos
na economia com o combate ao
Cor onavi rus”, ressaltou. O deputa-
do disse entender e considerar cor-
retas as medidas de prudência ado-
tadas pelo Governo do Distrito Fe-
deral (GDF). Mas destacou que, nes-
te momento, “empresários e em-
preendedores não podem ser es-
quecidos”.
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O texto determina que o abatimento do valor do aluguel seja proporcional aos dias de funcionamento

Código Civil diz que deve
haver renegociação

O presidente do Sindicato da Ha-
bitação do Distrito Federal (Seco-
vi-DF), Ovídio Maia, criticou o texto.
Maia afirmou que a lei, a seu ver, “al -
tera a Lei do Inquilinato, que consis-
te numa legislação federal”. O presi-
dente da Associação de Empresas do
Mercado Imobiliário do Distrito Fe-
deral (Ademi DF), Eduardo Aroeira
Almeida, pensa da mesma forma.

De acordo com ele, a avaliação
feita pelo corpo jurídico da entida-
de é que o Código Civil e a Lei do In-
quilinato já falam que deve haver
renegociação do contrato de loca-
ção de imóveis em caso de situa-
ções de força maior – como a que
está sendo observada com a qua-
rentena imposta pelo GDF. “A única
diferença é que a lei aprovada on-
tem trata exatamente da questão
das prevenções por conta do Coro-
n av í r u s ”, afirmou.

Aroeira Almeida disse que enten-
de que a crise é grande e aflige toda
a economia, mas fez um alerta. “É
importante ficar claro que da mes-

ma forma que atinge o locatário, a
situação também penaliza o loca-
dor”. Por isso, ele aconselha que as
pessoas prefiram sentar-se e nego-
ciar a situação de cada contrato.

O advogado Jaques Reolon, espe-
cialista em Direito Administrativo,
também não tem dúvidas. Segun-
do ele, a matéria é totalmente in-
constitucional. De acordo com
Reolon, a Constituição destaca que
a competência para legislar sobre
assuntos de Direito Civil é da
U n i ã o.

Além disso, ponderou que “se
avaliarmos por um ponto de vista
invertido, para que passe a ser per-
mitido a um comerciante que está
tendo prejuízo reduzir o valor do
aluguel pago por ele, isto também
teria de significar que proprietá-
rios de comércios que podem estar
abertos, como farmácias e pada-
rias, por exemplo, podem aumen-
tar o valor do aluguel”, observou.

O texto segue agora para sanção
pelo governador Ibaneis Rocha.

“O QUE ESTAMOS TENTANDO
FAZER É MINIMIZAR OS
IMPACTOS NEGATIVOS NA
ECONOMIA COM O COMBATE
AO CORONAVIRUS (...)
EMPRESÁRIOS E
EMPREENDEDORES NÃO
PODEM SER ESQUECIDOS”
ROOSEVELT VILELA , deputado
d i st r i ta l


